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APRESENTA CÃO 

A atual gestão do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo apresenta uma política global de atuação caracteriza-
da pela Política de Desenvolvimento do TCEES - 1990, preten 
dendo, com isto, oferecer a Instituição uma melhor estrutu -
raçao de seu espaço e atividade, aliada a um programa cres-
cente de adequação, capacitação e agilização dos recursos 
instrumentais que, em primeira análise, são responsáveis pe 
la operacionalização da atividade primordial do órgão, qual 
seja o exercício do controle externo. 

A Política de Desenvolvimento do TCEES - 1990, consubstanci 
ada no presente documento, parte da definição dos objetivos 
consensuais da administração superior do órgão que, consoli 
dados, dão formas e metodologias a programas integrados nas 
macro-áreas de instrumentalização, modernização e processa-
mento de dados. 

Cada um dos programas está subdividido em diversos planos 
de ação e, estes, quando necessário, são abordados em proje 
tos setoriais e/ou específicos. 

Esses programas, apresentados a seguir de forma mais abran 
gente, são constituídos de planilhas que estabelecem as me-
tas, as metodologias, o produto e o tempo necessário a con-
secuçao das metas escolhidas. 

A implantação dos programas propostos, exige, finalmente,um 
gerenciamento de forma a oferecer, concomitante ao processo 
de implantação dos planos de ação, o controle e a avaliação 
quantitativa e qualitativa dos resultados em relação às me-
tas dimensionadas. 
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PREFÁCIO 

O aprimoramento de nosso trabalho, acreditamos, acontece a-
través de sua prática habitual, traçando objetivos e meios 
em busca de resultados pré-concebidos. O processo de desen-
volvimento só obtém substância na utilização da ciência do 
planejamento como instrumento basilar no desempenho das ati 
vidades e tarefas inerentes à Instituição. 

A par dos objetivos da Administração do Tribunal de Contas, 
três profissionais, com múltiplas formações, nao mediram es 
forços em oferecer, espontaneamente, os seus conhecimentos 
para se concretizar este instrumento político. 

A José Luiz Gobbi Fraga, Antônio Marcos Feitosa Perim e Car 
los Alberto Feitosa Perim fica o agradecimento da colabora -
çao emprestada ao Tribunal de Contas no nomento em que este 
busca ampliar e progredir em sua trajetória de eficácia do 
controle externo. 

Aos servidores, fica legado o fruto de um profundo e exaus-
tivo documento que vem delinear e consolidar o s caminhos pe 
los quais alcançaremos o almejado amanhã - aquele em que a 
plenitude e a proficiência dos trabalhos sustentarão a tran 
quilidade pública na busca do desenvolvimento. 

Vitória/ES, Junho de 1990. 

AGNeLIA MODENESI NORBIM 
conselheira presidente 

RIZOMAR ROCHA BORGES 
diretora geral de secretaria 
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1. INTRODUCAO 
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O processo de mudanças ambientais exige do administrador deci 
sões baaeád~em objetivos temporais que planifiquem e dêem 
sustentação a essas mudanças, conduzindo a organização a adaE 
tações necessárias. 

Se as ocorrências factuai s nao forem antevistas, deixando-se 
a adaptação organizacional para um estágio posterior às deman 
das ambienta i s , será quase impossível a qualquer administra-
dor manter-se em dia e com capacidade de respostas dentro dos 
novos parâmetros da modernidade. 

A ciênc i a política já estabeleceu que nao se pode deixar uma 
organização divagando de um evento para outro. Se isto aconte 
cer, a força vetora das mudanças do ambiente agirá em contra-
marcha, isolando a instituição do seu universo de atuação. 

A gestão administrativa deve ter a capacidade de alcançar uma 
renovada unidade organizacional de forma a estruturar-se para 
poder operacional i zar com eficiência qualitativa o volume de 
trabalho a ser prestado pela instituição. 

O ambiente é previsível e, estrategicamente, permite ao ges-
tor delinear um conjunto de objetivos que planifiquem os tem 
pos vindouros. Esse s objetivos, condicionantes dos programas 
de ação a serem definidos, dão forma ao que chamamos de polít! 
ca. Ou seja, os caminhos pelos quais conduzirá (o gestor) sua 
organização ao estágio futuro - o das mudanças inovativas que 
diluirão as dificul dades ou novidades regimentais e, em se-
quência, operacionais à demandas do novo tempo. 

Não é,portanto, o administrador quem inova. Ele deve ser pos-
suidor de uma gama de habilidades que definirá e criará os li 
mites do comportamento estratégico da unidade sob sua geren-
cia. 

Objetivos desenvolvirnentistas significam o processo de traba-
lho pelo qual se elabora, peça por peça, a obra que se prete~ 
de construir - a nova organização. 
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Política de desenvolvimento é, assim, o conjunto das açoes ne 
cessárias, passo por passo, que oferecerá, internamente, a es 
trutura, os métodos, os recursos humanos, materiais, orçamen-
tários e financeiros para se alcançar o que, externamente, 
esperado pela sociedade e pelas relações institucionais 
trabalho de desempenho público. 

de 
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1.1. ABORDAGEM POLÍTICA 

1.1.1. Aspectos gerais das instituições pÚblicas 

A gestão institucional está consolidada e estruturada em ní-
veis hierarquizados de decisão e ação no ambiente em que a 
organização está inserida. As instituições públicas têm no 
trinômio definição/atribuições/composição estrutural sua sus 
tentação básica, o qual deverá estar voltado para o atendi-
mento de suas finalidades regulamentadas, partindo da premi~ 
sa de que uma organização terá necessariamente de refletir 
as formas demandantes, bem como de delinear-se numa perspec-
tiva ambiental. Com isso, regulamentadas as suas diretrizes 
básicas, há que se buscar um desenho organizacional que per-
mita o desenvolvimento de suas atribuições e operaçoes em 
decorrência do campo onde atua. 

1.1.2. Hierarquização das funções no TCEES 

No Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, hierarqu! 
zados os níveis das funções, pode-se configurar o órgão nu-
ma pirâmide organizacional, mostrada na figura a seguir, que 
relaciona os graus de atuação às qualidades da decisão. 

~ nível estratégico ~ decisões estratégicas 

/.. ~ nível tático ) decisões táticas 

~ ~ nível operacional~ decisões operacionais 
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No Tribunal de Contas, agrupadas as unidades nos níveis hie-
rarquizados da pirâmide, as decisões correspondem a: 

- no nível estratégico: Plenário, Presidência e Diretoria Ge 
ral de Secretaria; 

- no nível tático: chefias de inspetorias e Coordenação de 
Atividade Meio; e 

- no nível operacional: grupos e equipes de trabalho. 

Os demais órgãos dos serviços auxiliares do TCEES nao figu-
ram no modelo piramidal demonstrado por serem unidades de 
apoio para a operacionalização das rotinas e suas variáveis. 

Para que se evite a compartimentalização da organização e o 
estado permissivo de desconhecimento da sua função conjunt~ 

ral, toda a operacionalização dos diversos sistemas que per-
meiam as rotinas administrativas exigem que sejam planejadas 
a priori, antecedendo os processos decisórios e 
do desempenho institucional. 

operativos 
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2. ASPECTOS FILOSÚFICOS 
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A Política de Desenvolvimento para o Tribunal de Contas do Es 
tado do Espírito Santo ã iniciada pela determinação dos obje-
tivos factíveis, resultante de um consenso político no nível 
superior da organização. Esses objetivos, determinantes da 
política desenvolvimentista, conterão referenciais filosófi-
cos na integração dos estados de satisfação, otimização e a-
daptação da organização e do meio onde atua. 

Satisfação ã fazer suficientemente bem o que tem que ser rea-
lizado. O nível que define a satisfação ã aquele que o toma-
dor de decisões está disposto a fixar, e frequentemente e o 

... . - . 
m1n~ necessar1o. 

Um modelo otimizado, quando aplicado isoladamente, tende a 
não contemplar os objetivos que não podem ser quantificados.A 
otimização caracteriza-se pela utilização de tãcnicas matemá-
ticas e estatísticas e de modelos de simulação. Ressalte-se 
que a tecnologia disponível no processo otimizado e aplicada 
em partes (ou unidades) da organização, não podendo atender 
ao todo organizado. Algumas áreas, tais como a de recursos hu 
manos e a de estrutura organizacional não podem, por serem 
subjetivas (e inerentes às finalidades), sofrer o processo mo 
delar. 

Por outro lado, a filosofia de otimização tem desenvolvido mo 
delas muito úteis para decisões baseadas em referenciais quan 
titativos, tais como lotação de pessoal, dimensionamento físi 
sico, recursos materiais, distribuição e outros. 

A filosofia da adaptação, tambãm conhecida como inovativa, ~s 
tá calcada em duas premissas: 

a) o principal valor não está nos planos e/ou trabalhos produ 
zidos, mas no processo de produzi-los; e 

b) a maior parte das necessidades da organização decorre da 
falta de eficácia administrativa e de controles, e que o 
homem ã o responsável pela maioria dos estrangulamentos or 
ganizacionais que o planejamento vai tentar eliminar. 
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A combinação, portanto, dos três princípios filosóficos - sa-
tisfação, otimização e adaptação - torna possível a incorpo-
ração à Política de Desenvolvimento de múltiplos objetivos,se 
jam eles de natureza qualitativa ou quantitativa. 
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3. ASPECTOS METODOLÚGICOS SOB A ÓTICA DO PLANEJAMENTO 
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Alguns aspectos distinguem a confiabilidade das atividades do 
planejamento. são eles: 

a) o próprio processo de planejamen to deve ser planejado; 

b) o processo é interativo, e a sua ação se exerce mutuamente 
ou seja, entre duas ou mais partes do todo; e 

c) o processo é iterativo, ou seja, repete-se ao longo do tem 
po. 

Assim, os macro-objetivos definidos pela gestão estratégica 
da instituição são metodizados em cinco partes interativas: 

a) planejamento dos fins: especificação do estado futuro dese 
jado; 

b) planejamento dos meios: proposição de caminhos para a em-
presa chegar ao estado futuro desejado; 

c) planejamento organizacional: esquematização dos requisitos 
organizacionais para poder realizar os meios propostos; e 

d) planejamento de recursos : dimensionamento de recursos huma 
nos e materiais, determinação da origem e aplicação dos re 
cursos financeiros. 

O planejamento é, assim, uma atividade laboratoria l cuja cap~ 
cidade de estabelecer um estado futuro desejado, oferece es-
tratégias e táticas, em níveis superiores, que se desdobrarão 
em um conjunto de metas . Estas, por sua vez, hão de pautar a 
tomada de decisão, a escolh a da metodologia mais adequada e o 
universo das alternativas que, integradas, construirão o cam! 
nho, passo por passo, da efic ácia e ef i ciência da máquina ad-
ministrativa, agora revista no p r isma das condicionantes que 
lhe criem e estabeleçam os mecanismos capazes de oferecer o 
desejado estado futuro. 

A atividade planejadora é vista, aqui, como anterior às deci -
soes e necessariamente uma função de base em qualquer dos ní-
veis piramidais: estratégico, tático e operacional. 
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A organização, então, passa a ser vista no todo, globamente. 
Como exemplo, o administrador que, num dado momento, estabe-
lecer a compra de novos equipamentos para renovação de sua 
instituição, não o poderá fazer de forma alienada das condi-
cionantes que emolduraram a decisão: os objetivos consensua-
lizados. Sempre se perguntará: por quê equipamentos novos? A 
re sposta poderia ser a modernização dos seus meios produti-
vos ou a ampliação desses e muitos outros. Ou seja, prevale-
cendo os referenciais filosóficos da administração, estes 
sao precedidos por um levantamento objetivado de necessida-
des verificadas por sua gestão. Com relação ao exemplo cita-
do, a filosofia de otimização da produção precede o objetivo 
de renovação/ampliação das capacidades produtivas da organi-
zaçao. 

E aí, a definição do conjunto de açoes estratégicas que ant~ 
vejam as formas e os meios para se chegar ao globalmente ne-
cessário à instituição, surge como a forma mais eficaz, por-
que permanentemente avaliada, de, por partes, ações ou pla-
nos setoriais, realizar uma política global de atendimento 
das necessidades detectadas pela Administração do Tribunal 
de Contas do Estado do Espírito Santo. 
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4. OBJETIVOS GERAIS 
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Os objetivos gerais da Política de Desenvolvimento do Tribunal 
de Contas do Estado do Espírito Santo - 1990 são os seguintes: 

. Exercício adequado do controle externo; 

. Adequação do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 
à nova sistemática constitucional; 

Dotar o TCEES de espaço físico adequado ao exercício de 
suas funções institucionais; 

Criar urna política de recursos humanos para o orgao, inclu-
indo a ampliação de seus quadros efetivos; 

. ·criar metodologias específicas; 

. Criar condições de dinamização de atendimento; 

Modernizar a máquina administrativa do TCEES; 

• Implementar o NÚcleo de Treinamento do TCEES; e 

. Desenvolver uma política de Comunicação Social. 
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5. PROGRAMA INTEGRADO DE INSTRUMENTALIZAÇÃO 
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Os instrumentos de trabalho para o exercício do controle ex-
terno do órgão passam uma necessidade de revisão e de promo 
ção em todos os níveis . Signi f i ca criar condições eficazes de 
desempenho de suas finalidades, com comodidade operacional e 
incutindo uma filosofia de compromisso com o serviço público 
no servidor, somada à propostas de valorização funcional. 

O Programa Integrado de Instrumentalização foi desenvolvido 
baseado no tripé regulamentação/recursos humanos/condições fi 
sicas, entendendo serem estes os principais elementos de ope-
ração do Órgão. A definição e execuçao de linhas setoriais de 
atuação permitirão o traçado de planos de trabalho capazes de 
oferecer ao Tribunal de Contas do Estdo do Espírito Santo e a 
seus servidores instrumentos eficazes e valorizados, voltados 
para urna sustentação permanente e em grau de excelência opera 
cional. 

Por isso, o Programa Integrado de Instrumentalização é compo~ 
to de três Planos de Ação, que serão a seguir detalhados, e 
possui os seguintes objetivos específicos: 

. Normatizar a compos1çao, competência e funcionamento do Tri 
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo; 

• Elaborar, aprovar e instituir o Regimento Interno do Tribu-
nal de Contas do Estado do Espírito Santo; 

. Concluir a sede própria do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo; 

• Melhorar as condições físicas de trabalho; 

. Dotar o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo de 
espaço funcional adequado; 

• Realizar c o ncurso público; 

• Melhorar a qualidade dos serviços; 

• Criar Plano de Cargos e Salários; 

• Elaborar, aprovar e instituir o Regimento de Pessoal e o 
Plano de Carreira do TCEES; 
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Criar mecanismos de capacitação de recursos; 

Criar mecanismos de capacitação e desenvolvimento de recur-
sos humanos do órgão (política setorial de treinamento); 

. Desenvolver e reenquadrar, adequar funcionalmente os recur-
sos humanos do órgão; e 

. Efetivar urna política de capacitação e habilitação interna 
e externa através do NÚcleo de Treinamento do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo. 
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5.1. PLANO DE AÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA NOVA LEI ORGANICA DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

A Constituição do Estado do Espírito Santo, promulgada em 05 
de Outubro de 1989, diz, em seu Art. 75, que a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas disporá sobre a sua organização. A orga 
nicidade elaborada é a essência que comporá todo o desempenho 
das atividades da instituição, sendo, dessa forma, o primeiro 
instrumento referencial por onde se pautarão as decisões es-
truturai s das ações sob sua responsabilidade. 

A nível conceitual, a Lei Orgânica é um conjunto de normas 
que institui as diretrizes gerais das atividades do Tribunal 
de Contas. Ressalte-se que a referida Lei Orgânica, após sua 
sanção e publicação, dará início a um meticuloso trabalho de 
regulamentação de suas diretrizes. 

A seguir, apresentamos a planilha de planejamento de elabora-
çao da Lei Orgânica, onde se visualiza e se dimensiona as me-
tas de sua execuçao por fases, envolvimento, metodologia e 
tempo necessário às metas. Por último, faz-se acompanhar o 
cronograma de cada uma das fases, concluindo o ciclo de traba 
lhos que apresentará o produto proposto. 



5.1.1. Plantlha de PlaneJ...-.to da elaboracão da Lel Orgânica do TCEES 

01 

02 

Ol 

&laboração do Projeto de Lei 

Aprovaeio p/ Aaaeabliia Legiala-
t.iva d.o &ap!rito &&Dto 

Aplic.eio 

• ElaboraçÃo e di acuaaÃo 
• ApreciaçÃo p/Plen&rio 
• AprovçÃo p/Plenirio 

• Bncaainhamento e diacua-
aÃo c/oa Deputadoa, co-
aiaaõea e Presidência da 
Aaaeabléia Legialativa 

• ApreciaçÃo 
• AprovaçÃo 

• Diatribuiçio/divulgaçÃo 
Treinamento doa Servi-
ço• Auxiliare• do TCEES 

• Plenário 
• DGS 

• Preaidincia TCEBS 
• DGS/TCBBS 
• Preaidincia da AL 
• Deputadoa Eataduaia 

• DGS 
Múcleo de Treinaaen 
to/TeUS 
Serviçoa Auxiliare• 

• Projeto de Lei Or 
ginica do TCEES -

• SançÃo e publica-
caçÃo da LO 

• HAbilitaçÃo doa 
serviço5 Auxilia-
re• p/o exercício 
d&a diretrizea ge 
raia daa ativida= 
dea do TCEES 

!'aiO 

120d 

90d 

30d 
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5.2. PLANO DE AÇÃO PARA ELABORAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Após a sançao e publicação da Lei Orgãnica do TCEES, as ativi 
dades do Órgão deverão ser regulamentadas a níveis específi-
cos, com metodologia própria. O agrupamento de serviços dará 
forma a urna unidade organizacional devidamente explicitada em 
sua composição, competências e atribuições. No todo, a regi-
rnentação do Órgão fornecerá o desenho estrutural de perspecti 
vação da organização, ou seja, urna configuração gráfica de 
suas unidades meio e fim. 

O Regimento Interno é o conjunto de disposições regulamenta-
res da estrutura, unidades e serviços desenvolvidos pelo Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

As etapas de desenvolvimento do trabalho estão apresentadas 
na Planilha de Planejamento, a seguir, e incluem, além da el~ 
boração do Regimento Interno, a fase de aplicação. Esta fase 
será concretizada através da realização de encontros técn i cos 
a serem programados e coordenados pelo NÚcleo de Treinamento 
do órgão. 
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5.2.1. Plantlha de PlaneJ~to da elaboração do Regimento Interno do TCEES 

01 

Ol 

03 

04 

Inatitgiçio de Coaiaaio Selecionar e deaignar r~ • Preaidincia TCEES 
curaos hwaanoa • DGS 

Bl&.boraçio d.o Projeto c:\e Jl.egillen • Eatudo da Lei Orginic& • COIIi .. io RI 
to lDterDO - • Estudo daa Raaoluçõea e 

Aprovação pelo Plenário do TCEES 

Aplicação 

xistentes -

Diatribuição p/Plenirio • Preaidincia 
Estudo e apreaentaçio de • Plenário 
emendaa • Coaiaaio RI 

• Aprovação 

Diatribuição/divulgaçio 
• Treinamento dos Serviço• 

Auxiliares do TCEES 
Reuniões com Comisaõew 
Técnicas doa ÕrqÃoa ex-
ternos 

• DGS 
• Núcleo de Treinamen-
• Serv.Auxiliarea 
• EntidAde& fiacaliaa-

d&a 

-I 

Portaria instituin 
do a Coaiaaio dã 
BLaboraçio do RI 

• Projeto de Regi .. n 
to Interno 

Reaolucão de apro 
V&ção do RI -

~I 

07d 

60d 

30d 

a) Habilitação doa a) 60d 
Serviçoa Auxilia 
rea do TCEES -

b) Capacitação daa b) 60d 
entidades fisca-
lizadas p/atendi 
-nto ao TCEES -

~I ,J } 
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5.2.2. Cronograma do Plano de Acão oa ra El aboracão do Regimento Interno 
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5.3. RECURSOS HUMANOS SOB A ÓTICA INSTRUMENTAL 

Um dos aspectos mais importantes da filosofia de uma organi-
zaçao e a que se relaciona com a política de recursos huma-
nos, por ser este um dos principais instrumentos de tra-
balho em qualquer instituição. Alguns pensadores de adminis-
tração chegam a considerar que "o conceito de uma empresa e~ 
tá diretamente relacionado com a qualidade produtiva de seu 
quadro de pessoal". 

Partindo do princípio de que pessoas nao configuram, necessa 
riamente, um espectro produtivo, chegou-se a conclusão de 
que indivíduos são recursos e como tais devem ser gerencia-
dos. Escassez ou superlotação são radicais distintos a serem 
manipulados pelo administrador que tem a seu encargo estabe-
lecer a política adequada para seus recursos. 

A política de desenvolvimento de recursos humanos se faz ne-
cessária não somente para atingir o melhor aproveitamento do 
potencial de recursos existentes no orgao, como também para 
criar condições para capacitação constante e adequada desses 
mesmos recursos. Assim, profissionais precisam ser captados, 
aplicados, desenvolvidos e controlados para que o sistema, 
como um todo, seja eficiente e eficaz. Por isso, a adminis-
tração de recursos humanos estabelece normas e metodologias 
que delineiam as estratégias de recrutamento, seleção, trei-
namento e avaliação de desempenho. 
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5.3.1. Recursos humanos no Tribunal de Contas 

O TCEES, em decorrência de mudanças originadas internamente e 
a atuação de fontes externas à organização deverá encontrar 
soluções para desenvolver os seus recursos humanos disponí 
veis, adequando-os às novas tecnologia s e corrigindo distor-
ções funcionais existentes, capacitando ainda mais seu quadro 
de pessoal através de programas de treinamento exclusivos,que 
não só preencham as carências acumuladas como preparem e ante 
cipem evoluções aspiradas. 

O perfil laborial do Tribunal de Contas demanda frequentes re 
ciclagens dado seu papelde suporte técnico de controle exter-
no aos órgãos do Estado. Daí, a necessidade de uma política 
global de recursos humanos que contemple, além do essencial 
Plano de Cargos e Salários e o Plano de Carreira, os aspec-
tos promocionais, de treinamento, de capacitação, adequação e 
de ajustes funcionais na organização. Neste sentido, flagra-
se, dentro da nova dinâmica incorporada ao Tribunal de Contas 
a premência de concurso público. 

A seguir, apresentamos um detalhamento do planejamento neces-
sário à elaboração do Plano de Cargos e Salários, discriminan 
do as fases, as estratégias, o envolvimento e o tempo necessa 
rio à conclusão do PCS - Plano de Cargos e Salários. 
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5.3.1.1. PlanUha de PlaneJ.ento da elaboracão do PCS - Plano de targos e salários 

01 lnatit~ição da Coaiaaio Indi caçÃo doa nomes pela • Preaidincia Coaiaaio de e l abora 
DGS e e l aboração Portaria • DGB çio do PCS -

02 Eatudo da ait~ção &t~l de RH no • Levantamento• • DGS Diagnóst ico de RH 

03 

o• 

05 

'fCUS 

Elaboração da Propoata do Pl&Do 
c. C.Zgo. 

Aprovação do Pl&Do de C.Zgoa 

Peaquiaa de Salirioa 

06 Aprovação da Tabela de SalÁrios 
do TeUS 

07 Aprovaçio pelo Plenário do PCS 

OI i Aaaubléi& 

~ 

• AnÁlises • coai .. io PCS 
Entrevistas • Aaaeaaoria 

DescriçÃo, avaliaçÃo • lo- • Coaiaaio PCS 
taçio de cargos • Unidade• organi&aci2 

na i a 

• Reuniões • Preaidincia 
• DGS 
• Comiaaio 
• Aaaeaaori& 

levantamento do q~dro de . Coaiaaio 
pessoal doa Poderea BXec~ 
tivo, Legislati vo • Judi-
c i Ário 

11 veraio do Plano 
de Cargos 

Aprovação do Pl&Do 
de C&rgoa 

Quadro comparativo 
de salÁri os 

Reuniões • DGS Pl&Do de C&rgoa e 
• Presidência/PlenÁrio Salários 

• Apresentação ao Plenário • Preaidincia 

• Elaboração da .. naa9 .. • DGS 
• Preaidinci& 

Oficialização PCS 

Lei de I natit~içio 
do PCS/TCEES 

05d 

30d 

75d 

30d 

Ud 

2ld 

ind . 

ind . 



5.3.1.2. Cronograma do Plano de Cargos e Salários 

TR18UNAI. DE CONTAS 00 ESP(RJTO SANTO 
POU.TICA DE DESENVOLVIMENTO ·liiO 

CRONO,RAMA 

META FASE Al3lJ SET Cl.JT NOV DEZ J4N FEV MAR ABR MAl JUN JUI 

'll I I -H+ I 111~ +t+lll+f 
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O 3 ELABORAÇAO DA PROPOSTA DE P I I I f -ttt-· I I 1 I 

PLANOS E CARGOS R l l I I , I I I I I I I I I I 
P 11 I I 11 til+++ 1-t+t- 1 I lll+t O 4 APROVAÇÃO DO PLANO DE CARGOS R 1 1 ! l I , l j 

P 11 -+++1 111 I I+H-1 I 111 11 05 PESQUISA DE SALARIOS R 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
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5.4. PLANO DE ACÃO PARA CONCLUSÃO DA SEDE DO TCEES 

A ciência administra t iva ao abordar o espaço físico onde se-
rão locadas as unidades organizacionais em condições s u fi-
cientes para operacionalização de suas atividades, estabele-
ce premissas e parâmetros para balizar a distribuição dessas 
unidades. A definição de um determinado setor, além de suas 
instalações, aeração, iluminação e circulação, está estreit~ 
mente ligada ao conceito do serviço desenvolvido naquele se-
tor e a par do relacionamento que se verifica inter-setores . 
A hierarquização, a função e fluxo das rotinas desempenhadas 
serão fatores que propiciarão uma justa e ágil estruturação 
do espaço físico de uma organização. 

Não se trata, dessa forma, de simplesmente construir um pre-
dio que servirá de sede a uma instituição, mas, sim, constru 
ir o prédio necessário e capaz de comportar toda a organiza-
çao, facilitando o acesso e a integração dos trabalhos, além 
de oferecer o conforto a seus servidores. O espaço físico é, 
em Última análise, um elemento de motivação para o desenvol-
vimento do trabalho ao propiciar o b e m-estar necessá rio ao 
elemento humano - mola mes t ra da ins t itu i ção . 

Por isso, após a obtenção do terreno, legalização e posse, o 
TCEES, através de Convênio com o Departamento de Edificações 
e Obras - DEO, firmado em Abril de 1989, realizou um meticu-
loso estudo de suas necessidades locacionais para elaborar a 
carta-programa, documento inicial que fundamentou o desenho 
de um projeto arquitetõnico voltado par a o atendiment o físi-
co das atividades do órgão. 

A obra encontra-se em avançado estágio de construção , estan-
do seu término previsto para setembro próximo vindouro, quan 
do o TCEES, com base em um plano de ocupação discutido e a-
provado, fará a transferência, ordenada e sem prejuízo ou in 
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terrupção de suas atividades e/ou instalações. 

A planilha de planejamento, a seguir, estabelece as fases de 
realização da obra, incluindo as etapas já encerradas, e per 
mite visualizar os passos necessários e medidas a serem toma 
das até a inauguração da sede própria do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo. 



5.-.1. PliMtllha de PlaneJ~to das acões para conclusão da sede dO TCEES 

01 ObtaDc;io, lecJaliaac;io e poaae do 
t.erreDO 

02 &lAbozac;io do projeto biaico 

Ol DefiAioio ~OU~UWia do Projeto 

o~ CoDtrat.ac;io dA Obra 

os b.ecuc;io da ®ra 

06 Ocupac;io 

07 lDAQ9Ur&c;io 

• 

Continuidade da execução 
do Convênio firaado coa 
DIO 

• Inatituic;Ão de Coaiaaio 
Interna p/eatudoa 
El&borac;ao do Plano de 
ocupação 

• AprovaçÃo do Plano 

• Inat. de Comiaaio p/ela• 
boraçio da Progr&aac;io 

• AprovaçÃo da Proqramac;io 
• Divulg/diatribuiçio do 

ProgrAIIA de lDAuqurac;io 

• DIO 
• Preaidincia 

DGS 

• DGS 
• Unidade• Orq&ni&aci 

onaia do TCEES -

• Preaidincia 
• DGS 
• Aaaeaaoria de Co.u-

~ __J 

Eacritura PÚblica encer-
do terreno r&da 

Projeto da aede encer-
radA 

Dotac;io Orc; ... nti- encer-
ria rada 

CelebraçÃo de Con- encer-
vinio com o DIO radA 

Sede 210d 

Inatalaçio do TCEBS 
na nova aede 30d 

Solenidade de Inauqu 
rac;io - 60d 



5 .. 4. 2. Cronograma do Plano de A cão para Cone 1 usão da Sede .,do TCEES 
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5.5. Cronograma do Programa Integrado dei Instrumentalização 

TRt8UNAl DE CONTAS 00 ESP{RITO SANTO I 
POU.TtCA Of DESENVOLVIMENTO ·liiO I 

I 

CRONO&RAM A 

META FASE NJ() SET CXJT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUl 

01 PLANO DE AÇÃO DA LEI ORGÂNICA 
, I I I -H+ I I I I I I I I .. I I I I I I I I I I I -

PLANO DE AÇAO DO REGIMENTO , I I I I li I I I J. I I 11 1 1 I I I ~ 02 INTERNO lt l I I 11 I J I I J _I 
03 PLANO DE CARGOS E SALÂRIOS 

p I I I +++ I I I I I +t+ I I I f I R I I I I I I I I I I -, I I I I I +t+ I I I 04 CONCLUSÃO DA SEDE R I I I I I I I I I I I I I I , l I +++ I I I +t+ -H+ I l I I I I -R I I I I , I I I +t+ I I l I 1 I 1 l I I I R I I I I I I I I I I I -
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6. 
PROGRAMA INTEGRADO DE MODERNIZACAO 
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A Administração Pública passa, hoje, por imperiosa necessida 
de de reciclagem de seus métodos e meios na prestação de ser 
viços de natureza pública, em qualquer instância, de forma a 
se equiparar a lógica e à racionalidade da ciência adminis-
trativa como bem gerencial e de estabelecimento de metas e 
mensuração de custos e benefícios. Administração, seja públi 
ca ou privada, há que se pautar em normas e metodologias glQ 
bais, numa interação de mecanismos e meios para obtenção de 
resultados pré-definidos. 

Após a sanção da Lei Orgânica e a aprovação do novo desenho 
organizacional, devidamente detalhado nos aspectos referen-
tes a competências e atribuições, entre outros, produto da 
elaboração do Regimento Interno do TCEES, surge a necessida-
de de se estruturar as rotinas e fluxo dos serviços 
tes ao desempenho das atividades regimentais. 

ineren 

~ de fundamental importância, ainda, um novo desempenho da 
Assessoria de Comunicação Social, integrando o órgão à comu-
nidade, tanto no aspecto legal, como no da divulgação de in-
formações que atendam carências evidenciadas pelas consultas 
externas, notificações que antecipem esclarecimentos neces-
sários, evitando, assim, o excesso de demandas e atendimen-
tos individualizados. Essa Assessoria integraria, também, a 
nível de conhecimento e registro, os serviços internos do 
TCEES com relação às decisões do Plenário. 

Dessa forma, o Programa Integrado de Modernização será desen 
volvido em duas linhas setoriais de atuação, embasado pelos 
seguintes objetivos: 

• Redimensionar e agilizar os trabalhos do TCEES, considera-
das as especificações das áreas meio e fim; 

• Criar e implantar métodos e meios adequados à reestrutura-
ção organizacional definida no Regimento Interno do TCEES; 

• Dinamizar a operacionalidade em função da eficácia e efici 
ência dos métodos definidos; e 

. Estabelecer uma pol{tica de comunicação social para o 
gão, tanto a n{vel interno como externo. 

. o r-
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO OPERACI ONAL 

as ova s diretrizes gerais e a regulamentação das ativ.:d a 
= TCEES, será desenvolvido um trabalho de normatiza;ão 

roced i mentos internos e externos dos serviços fundarnen-
o órgão. Após o levantamento da metodologia de proce ssa 
das tarefas serão estabelecidas e documentadas as r oti-

- ~e spectivas. Cada rotina terá seu fluxograma, ou seja, os 
~ass s seguidos na organização para a efetivação de um deter-
~~~o serviço. Além disso, o Plano de Desenvolvimento Opera-

a! deverá dotar o TCEES de todos os modelos de formulá-
. s necessários, inclusive com orientação de preenchimen t o, 

a ar e f a correspondente. 

rteando a metodologia de otimização operacional, uma série 
e entrevistas e estudos de referenciais existentes nas uni d a 
es o rganizacionais permitirão um diagnóstico dos métodos e 

o s a t ualmente existentes, de forma a se apresentar proç •o s -
a de desenvolvimento dos procedimentos internos. 

ef i n idas as rotinas, organizadas e metodizadas, sofrerão :s-
tas um trabalho de manualização de processamento, o qual será 
colocado à disposição dos órgãos públicos para uma orientaç ão 
pre c edente ao fato ou à demanda daquela instituição. Conc lui n 
do esse Plano, serão realizados treinamentos internos para c a 
pacitação das unidades organizacionais com relação às novas 
rotinas de trabalho do Tribunal de Contas do Estado do Espír i 
to Santo. 

A seguir, pode-se visualizar melhor todas as fases, estraté-
gias, envolvimento e tempo necessário à consecução do P lano 
de Desenvolvimento Operacional. 



6.1.1. Planilha de PlaneJanento da llll>lementação do Plano de Desenvolvimento Operacional 

.a r---- nas I aftUIGD I D'IODS ..voi.VID08 I noautO I ~ 
01 

02 

03 

04 

05 

06 

Instituição da Comissão de Desen-
volvimento Operacional 

latudo da Situação Atual 

Elaboração da Proposta do Plano de 
Desenvolvimento Operacional 

• Indicação doa Membros 
• Elaboração de Portaria 

• Levant. das rotinas for-
mais e informais 

• Estudo Lei Orgânica 
• AnÁlise do Req.Interno 
• Estudo das Resoluções e 

Portarias existentes 

• Definição de rotinas • 
fluxos 

• Proposição de forauli-
rios especifico& 

Discussão do Plano de Desenvolvi- • Reuniões 
aento Operacional • Debates 

.\provação do PDO • Apresentação 

Iapl ... ntaçio do PDO 

Reuniões 
• Discussões 

• Elaboração de Manual de 
de Operacionalizaçio 

• Treinamento 

-~~-.....---.·-- ·--

• Presidência 
• DGS 

• Coai .. ão 
• Unidades organizac. 
• Assessoria 

Comissão de Desen-
volvimento Operac • 

Diagnóstico Operaci 
onal -

05d 

40d 

• Comissão Versão Preliainar 
• Unid.Orqanizacionais do Plano de Desenv. 90d 
• Assessoria Operacional 

• DGS 
• Chefias 
• Comissão 

• Presidência 
• DGS 
• Plenário 

• Assessoria 
• Unidades Organiza-

cionais 

Versão Final do PDO 

Resolução de Insti-
tuição do PDO 

40d 

20d 

a) JlaDWll. de aot.iJta8 a) 20d 
fluxo• e fo~ioe 
b) Capacitação das b)con-
Unid.Organizacionais tinuo 

\. 
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6.1.2 .• Cronograna do Plano de Ação do Desenvolvimento Operac i ona l i 

TltJ&UNAL DE CONTÂS DO ESPIR ITO SANTO 
IIQU.TICA DE DESENVOLVIMENTO · liiO 
CAONOiRAMA 

META FASE AOO SET QJT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL 
INSTITUI ÇÂO DA COMI SSAO 

, I I I I -H+ 1 I I J l .., 
* I I I 01 .. I I I I I I I I I , I I I li I _I J. I I I I 02 ESTUDO DA SITUAÇAO ATUAL " I I I I J I 

p I I I +H- I I I 
03 ELABORAÇAO DA PROPOSTA' R I I I I I I I I .. I I I I +t+ I -H+ -H+ +++-04 DI SCUSSAO " I I I I , I l -+++ I I I -H+ +t+ I I I os APROVAÇAO " I I I I I , I I I I I -H+ J l I I I 
06 I MPLEMENTAÇAO " I I _I I I I I I I ,. I I I -H+ I I I I -H+ I I I 

R I I I I I I I I I , I I I I I -H+ I I I I I I I -H+ I +H- I I I I 

R I I I • I . I I I I I I I , !J I I I I I I I I I I I -H+ " l l j_ I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I , I I -H+ I I -H+ I I +H- li I I I I +H- L J 
" I I I I I I I I I I I .. I I I I I I I I I I I I L +H- I I I I I · . " I l I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

p +t+ -H+ I" I I I I li I -H+ -H+ ! I I I I I .. I I I I I I I I I I I I , I I I -ttt -H+ I I I I I I I I I I I I I I J 1 tH-+H- I I 
R l l l l 1 I I I l l I I I I l l I 
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6.2 . PLANO EXECUTIVO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

a democratização da sociedade brasileira, a comunicação 
assou a ser substãncia de formação cultural e de credibilida 
e das instituições nacionais. A informação correta contribui 

para criar uma consciência de moralidade e confiabilidade nos 
gastos do Estado, sem desvios ou desgastes da imagem institu-
cional. 

A divulgação dos trabalhos do TCEES, através de releases, re-
ista, compilação de resoluções, acórdãos e pareceres e bole-
ins internos certamente contribuirá para a consolidação do 
onhecimento necessário acerca das atividades públicas do ór-

gao. 

A proposta apresentada a seguir nao depende de detalhamento, 
a nível de planejamento da ação requerida, dos métodos para e 
xecuç ão. Integrando o Programa de Modernização esta Política 
de Desenvolvimento do TCEES traz as seguintes propostas para 

novo desempenho da Assessoria de Comunicação Social: 

6.2.1. Compilar as Resoluções, os Acórdãos e os Pareceres do 
Plenário do TCEES, para fins de divulgação. 

6.2.2. Editar a Revista do TCEES. 

6.2.3. Editar o Boletim Interno do TCEES 

6.2.4. Preparar releases periódicos para distribuição aos ór-
gãos da mídia capixaba. 

6.2.5. Reãlizar a recepção, triagem e assessoramento na s en-
trevistas oficiais do TCEES. 

6.2.6. Assessorar a organização de eventos especiais. 

6.2.7. Efetuar a divulgação de matérias especiais, definidas 
como de interesse para o TCEES, independente de tempo-
raneidade. 
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6.2.8. Realizar a leitura, o registro e fazer circular a cornu 
nicação interna das matérias apresentadas através da 
mídia capixaba (imprensa escrita, falada e televisiva, 
além de outros veículos de divulgação) e que digam res 
peito ou interesse às atividades do TCEES. 

Corno se verifica, as propostas tratam de diretrizes e produ-
tos novos a serem incorporados e processados no universo da 
atuação e da estrutura disponível na Assessoria de Comunica-
ção do Tribunal de Contas. 

Considerando a amplitude e o alcance das medidas aprese ntadas 
acima, entende-se que seja necessária a assimilação das pro-
po stas e a sua estruturação e planejamento das ações para sua 
concreçao. De todas as formas, há que se corresponder aos an-
seios da sociedade e das próprias entidades controladas pelo 
TCEES em sua busca de rneihor informação e de orientação para 
um correto desempenho público. 
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.3. IMPLEMENTAÇÃO DA BIBLIOTECA 

-=-~= esta Pol ítica, a Biblioteca passa a ser vista como um 
=:~ = e document ação,ou seja, um organismo vivo e de base re 
~=~a cial tecno-bibliográfica para os trabalhos em desenvolvi 

no ó r gão, ampliando o conceito até então praticado,qual 
-- , o d e arquivo de livros, puro e simples. 

-~ e ao e aquisição, registro e processamento, acesso e res-
;a-e1 di sseminação e circulação da informação consubstancia-
~a a r otina da nova Biblioteca do Tribunal de Contas. 

?az-se necessário estabelecer uma diretriz básica de formação 
ce ace r vos, dividida em três grandes linhas: 

a ace r vo técnico; 
ace r vo i n formativo; e 
acervo lÚdico-cultural. 

O ace rvo técnico será constituído de material bibliográfico 
(liv r os, teses, estudos, compi lações catalogadas das decisões 
do TC, etc) específico das áreas de conhecimento com as quais 
o s trabalhos do órgão tenham correlação (administração, conta 
bi lidade, administração pública, contabilidade pública, finan 
ças públicas, economia, publicações jurídicas, diários ofici 
ais, etc) ou que possam oferecer elementos construtivos e em-
basadores das análises e estudos elaborados pelos setores do 
TCEES. 

O acervo informativo será constituído de materiais (publica-
ções periódicas e/ou seriadas) que subsidiem direta ou indire 
tamente o pensamento critico contemporâneo dos servidores, a -
tualizando-os com relação ao dia-a-dia da vida nacional e lo-
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a ( jornais de circulação nacional e local, revistas de a-
r g ência nacional, publicações de outros órgãos, etc). 

= vida das organizações públicas, em qualquer esfera ou ní-
~e , e r elatada pelos diários e periódicos da imprensa nacio-
__ a Estes relatos, via de regra, constituem uma verdadeira 

·storiografia das ações e seus impactos na sociedade brasi-
:eira . Além da atualidade cultural, o produto jornalístico 

o tribui para a formação da opinião pública com relação a de 
erminado fato - daí resultando o pensamento crítico, quando 

somado a outros conhecimentos específicos dos interessados.E~ 
se c onhecimento específico encontrará substância, também, nos 
documentos produzidos pelos órgãos das administrações públi-
c as, que serao registrados, catalogados e divulgados pela Bi-
bl i oteca. 

O acervo lúdico-cultural e a inovação no sentido de comple-
mentar a educação formal dos servidores do TCEES. Através de 
empréstimos feitos pelos próprios funcionários, será formado 
um banco com publicações de natureza diversa, não técnica,que 
fi cará à disposição dos servidores. Para melhor compreensao, 
exemplificamos: se o órgão tiver um corpo de aproximadamente 
200 (duzentos) servidores e se cada um emprestar ao banco 02 
(dois) livros (de sua propriedade), teremos um total de 400 
(quatrocentos) títulos à disposição de cada servidor. 

Os acervos técnico e informativo, para serem definidos, orga-
ni zados e adquiridos, estarão adequados ao resultado de um le 
vantamento a ser efetuado junto a cada servidor, em função di 
reta de suas necessidades operativas cotidianas. 

Após a montagem dos acervos, a nova Biblioteca do TCEES edit~ 
rá boletins (mensais ou bimestrais ou trimestrais), fazendo 
c ircular no orgao os títulos disponíveis registrados no seto~ 
os quais serão permanentemente atualizados. 
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Com um acervo científico-cultural e o processamento de regi~ 
tros dentros da metodologia biblioteconômica, a nova Biblio-
teca poderá desenvolver estudos de pesquisa ou organização 
de bibliografia para subsidiar um determinado estudo ou pes-
qui sa, quando solicitado. Com isso, podemos concluir que as 
atividades a serem privilegiadas, perseguidas e alimentadas 
com a formação de acervos serão as de estudo e pesquisa, que 
c ontarão, inclusive, com espaços físicos próprios e distin-
t os para sua operacionalização. 
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6.4. IMPLEMENTAÇÃO DO NÚCLEO DE TREINAMENTO 

6.4.1. Breve histórico 

Criado em maio de 1986, através da Resolução nQ 38, regulamen 
t ado um ano após (mês 05/87), o Núcleo de Treinamento já rea-
l izou diversos cursos de curta duração, objetivando a melho-
r ia e o desenvolvimento dos recursos humanos do Tribunal de 
Contas. 

Considerando os resultados qualitativos e quantitativos alcan 
çados até agora - plenamente satisfatórios - podemos almejar 
horizontes mais amplos para a atuação do Núcleo de Treinamen-
to. 

Da análise do Quadro 01, verifica-se que a atuação do Núcleo 
contemplou as mais diversas áreas pro fissionais de seu quadro 
de cargos. E foi além, ao buscar outr os cursos em entidades 
externas de capacitação de recursos humanos, concretizando, 
ainda que de forma tímida, o intercâmbio previsto no inciso 
VI, art. 2Q de seu Regulamento. No total, os cursos ofereci-
dos pelo NT tiveram a participação conclusiva de 413 (quatro-
centos e treze) profissionais do órgão (alguns tendo partici-
pado em mais de um curso), perfazendo um tota l de 323,30 (tre 
zentos e vinte e três vírgula trinta) horas de aulas aplica-
das. 

Além desses, cerca de 111 (cento e ante) : 1 servidores partici . -
param de Seminários, Congressos e outros eventos de natureza 
técnica, num total de 45 (quarenta e cinco)j promoções, organi-
zados e aplicados por entidades e empresas de formação profi~ 
sional sem qualquer vínculo com o TCEES. 
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6.4.2. Proposições 

O Regimento Interno do Núcleo de Treinamento foi estabeleci-
do através da Resolução nQ 48, de 05 de maio de 1987 e,entre 
outros, traz discriminadas as suas competências. Tais finali 
dades, quando agrupadas, conferem ao Núcleo uma função mais 
ampla do que a de simples organizador de treinamentos, qual 
seja, a de gerenciador das funções e a de coordenador e pro-
positor do desenvolvimento funcional interno, elaborando pro 
gramas de capacitação e especialização de pessoal. 

Por isso, a necessidade de um levantamento metodológico para 
se estabelecer as diretrizes de uma política de capacitação 
e desenvolvimento de recursos humanos do TCEES transforma-s~ 
neste documento, numa das metas prioritárias da Administra-
ção do órgão. Conhecendo-se o ambiente futuro do desempenho 
do TCEES e as condicionantes de sua atuação, assimiladas as 
carências de formação nas áreas detectadas, pode-se elaborar 
um ins t rumento programático de aperfeiçoamento de servidore~ 
atendendo aos princípios norteadores e regulamentares do NÚ-
cleo de Treinamento do TC. 

Além disso, há que se buscar o registro formal dessa unidade 
auxiliar junto ao Conselho Estadual de Educação como orgao 
de treinamento e especialização de profissionais, o que vai 
conferir status oficial aos diplomas do NÚcleo, uma vez que 
devidamente homologados pelo órgão responsável pelo setor e-
ducacional no Estado. 

A implementação do NT, proposta nesta Política, caminhará na 
direção do gerenciamento de seus recursos humanos, criando 
uma estrutura permanetne para atendimento administrativo-ope 
racional do próprio Núcleo, de forma a atender aos incisos 
III, IV, V, VI e VII do Art. 20 de seu Regulamento. 
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Dessa forma, o controle curricular do quadro de pessoal do TC 
será exercido em bases metodizadas pelo Núcleo de Treinament~ 
bem como a administração do Plano de Cargos e Salários e do 
Plano de Carreira, instrumentos que deverão se constituir na 
princ ipal preocupação da nova dimensão filosófica-operacional 
a ser conferida ao Núcleo. 

6.4 .3. A PDTC e os treinamentos previstos 

A execuçao desta Política de Desenvolvimento demanda a reali-
zação de cursos programáticos, detectados como necessários a 
capacitação da máquina administrativa do TCEES para a moderni 
zaç ão implan tada. Essas demandas estão clarificadas no deta-
lhamento dos planos que compõem os programas corporativos da 
PDTC-90, a saber: 

a) Plano de Ação para Informatização: informatização das prio 
ridades = capacitação 
de servidores 

b) Plano de Desenvolvimento Operacional : capacitação das uni-
dades organizacionais 
com relação ao Manual 
de Rotinas, Fluxos e 
Formulários 

c) Plano de Ação para Elaboração do Regimento Int erno: capaci 
tação das entidades fis 
calizadas para atendi-
mento ao TCEES e habili 
tação dos serviços auxi 
liares do TCEES 

d) Plano de Ação para Elaboração da Nova Lei Orgânica: habili 
tação dos serviços auxi 
liares para o exercício 
das diretrizes gerais 
das atividades do TCEES 
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7. PROGRAMA INTEGRADO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
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a I ASPECTOS GERAIS DA INFORMATIZAÇÃO 

:s'e o advento do computador, há quarenta anos atrás, o uni-
- erso da informação vem se sofisticando no que se refere ao 
~a arnento, a disponibilidade e, principalmente, a velocidade 
~s re spostas, as indagações e registros que as organizações 
- ~ ernas institucionalizadas necessitam. 

impacto cultural, inicialmente assimilado à distâncias, pe-
~as estampas dos jornais, documentários de enfoques futuris-
~s, hoje, deslocam-nos ao passado se não nos apegarmos a es-
sa corrente que há muito coordena e controla todo o universo 
social e produtivo do planeta. 

orna-se impossível qualquer enfoque social para os dias atu-
ais sem encarar a revolução da informática, principalmente no 
seu aspecto de cultura organizacional, pois os tempos e os mo 

i mentos, por esta nova dinâmica, estão sobrepujando, em mui-
to , àquele ritmo atávico do homem. 

A incorporação da máquina nas atividades laboriais já é pro-
c esso conhecido, assimilado e dominado, em parte, pelas socie 
dades industriais. Mas, a transferência de funções humanas la 
boriais inteiras para máquinas que detêm a capacidade de roemo 
ria e, por isso mesmo, capacidade de serem programadas para 
decisão em um enorme leque de questões, vem oferecer ao homem 
um verdadeiro enobrecimento de seu lugar e função no mundo. A 
lém disso, exige do usuário todo um processo de adaptação que 
se estende ao meio-ambien te que gera comandos (entradas) e 
respostas (saídas) à organização modernizada - presumidamente 
apta a oferecer respostas em curtíssimos espaços de tempo. A 
adaptação, dessa forma, extrapola em muito o aspecto operaciQ 
nal e se transforma, pela abrangência do impacto, numa verda-
deira revolução cultural. 
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Não importa o tempo, a data em que uma verdadeira informatiza-
çao ocorrerá numa determinada instituição-alvo, ora como um to 
do, ora em setores. Claro está que, quando a informatização o-
correr sera, sempre, uma revolução. A noção tempo x trabalho x 

produção muda. O homem e a empresa avançam no sentido da liber 
dade e comodidade labor i al. O único risco até então verificado 
quando da implantação de procedimentos e metodologias informa-
tizadas está na capacitação e qualidade de seu planejamento e 
implantação que poderão, caso inoperantes ou desqualificados, 
tornar o sujeito um escravo da máquina ou de uma má tecnologi~ 
onde os ojbetivos colimados de agilização, simplificação e con 
trole da informação poderão se transformar em rotas com des-
vios estruturais, configurando o processamento de dados como 
um recurso estranho e não assimilado às rotinas laboriais. 

Os países do chamado primeiro mundo, sem exceçao, sao, hoje,re 
gidos pela informática,partindo para a automação total das o-
perações, principalmente nas funções chamadas de base (base pi 
ramidal) nas quais as tarefas são bem definidas e pouco mutan-
tes. 

Já no nível superior, no ápice piramidal, as informações adqui 
rem a característica da velocidade da resposta e condensação 
estatística para prover decisões gerenciais e de julgamento. 
Daí ser necessário um enorme processo que demanda concentrado 
esforço por parte das instituições para adquirirem um status 
avançado no que se refere as suas informações - organizadas e 
informatizadas . 

Normalmente, esse processo segue a evolução da informatização 
de uma organização em etapas - começando pela mecanização de 
setores e/ou ativ i dades pura e simples, para ir evoluindo e 
reciclando-se até atingir a integração total da instituição. 

Com isso, também evoluíram os métodos de organização c o m infor 
mática, objetivando uma economia mais racional dos recursos hu 
manos, financeiros e, principalmente, de disseminação e adapt~ 

ção cultural. 
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Estatísticas, que já remontam décadas, provam que a implementa 
ção errônea de sistemas informatizados provoca um crescimento 
exponencial das necessidades de recursos humanos/financeiros,a 
lém de gerar uma reação negativa e antiprática à intromissão 
de uma suposta modernização num modelo humano de trabalho.Daí, 
a necessidade de se adotar como postura o binômio audácia com 
confiabilidade, notadamente, no enfoque cultural-institucionaL 

Um sistema implementado num modelo erroneo, certamente implica 
ra num incremento de, pelo mesno, quatro vezes o seu custo na-
tural, além das seqüelas institucionais e organizacionais pelo 
enfoque humano e cultural, de difícil reversão a curto prazo. 

Muitos foram os dirigentes e gerentes que viram frustrados 
seus objetivos e planejamentos iniciais (estratégicos) por fal 
ta de um modelo tático de informatização. 
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7.2. A INFORMATIZAÇÃO NO ESPfRITO SANTO 

No setor público, as experiências, em sua maior parte, de in-
formatização das instituições não seguiram (e não dispõem) de 
um modelo integrado à condição estrutural de sua função e fi-
nalidades enquanto poder de Estado. Na falta de um planejarneg 
to estratégico para implementação da nova cultura organizacio 
nal, gerada pela informatização com etapas e papéis bem defi-
nidos, o que ocorre é, via de regra, prejuízo imensurável com 
relação aos modelos dotados de estratégias. Torna-se, então, 
um perigoso exercício de achologia - onde o acerto e pura 
questão de sorte e o erro, no caso catastrófico, acontece co-
mo a primeira possibilidade. 

Da concepçao e objetivos iniciais o efetivamente produzido,do 
dimensionamento dos sistemas e dos programas aos equipamentos 
para arma zená-los e processá-los ao nível das demandas natu-
rais da instituição verificar-se-á um fracasso de toda a es-
tratégia e, pior, a informatização passa a ser elemento de al 
to c usto, cujo dispêndio não traz os benefícios almejados e 
o avanço da modernidade operacional na instituição. 

Independente desses percal ços, o Espíri to Santo avança a pas-
sos largos no sentido de informat i zar-se corno um todo . Porém, 
sem organicidade, a tendência do processo é a proliferação de 
modelos, tipologias e protocolos de comunicação diferenciados 
e, em alguns casos, antagõnicos. 
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7. 3. O TRIBUNAL DE CONTAS NUM UNIVERSO INFORMATIZADO 

ambiente da informática e o universo de açao do Tribunal de 
o ta s possuem estreita similaridade, identificando-se enquag 

to elementos de controle do meio em que se inserem, urna vez 
que o processamento digital de dados ocorre exatamente corno a 
g ente controlador - a área de atuação do TCEES. 

Fica claro, portanto, que o órgão deve se munir nao só de ins 
trumentos que o modernizem e o hornogenizern ao seu ambiente de 
ação, mas, também, que se adapte e se integre culturalmente 
para alcançar urna eficácia que, por princípio, seja sem prece 
dente, haja visto seu papel controlador das contas do Estado, 
dos municípios, seus orgaos e empresas, num processo de efeti 
va modernização. 

As sim, o objetivo a ser perseguido é transformar a informati-
zação das áreas meio e fim num referencial tecnológico sufic! 
ente para que o Tribunal de Contas possa controlar tempestiva 
mente e decidirsobre as matérias que lhe são submetidas, ado-
tando medidas de padronização eregillamernação das contas pu-
blicas. 
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7.4. PRINCÍPIOS DA INFORMATIZAÇÃO DO TCEES 

Para sedimentar a informatização no TCEES, o orgao deve consi 
derar as experiências já vividas, no sentido de adotar tecno-
logias modernas e a evolução da apropriação e disponibilidade 
tecnológicas, contemplando o enfoque cultural corno primordial 
na sua implementação. 

Dessa forma, o processo se dará partindo da cultura própria e 
específica do TCEES e da adaptação e assimilação de urna nova 
estruturação da elaboração e execução de suas atividades, se-
jam meio ou fim.Significa dizer, urna tecnologia que enfoque, 
primeiro, a informação para, depois, adotar os instrumentos 
para processá-la. Melhor ainda, que faça o Tribunal de Contas 
se conhecer e conhecer seus vínculos com a organização maior 
- o Estado - para, então, definir seus trabalhos. Este e o en 
foque da filosofia da Administração de Dados. 

O processo de informatização será iniciado com o levantamento 
dos dados, identificação, definição, catalogação e organiza-
ção, utilizando urna das mais modernas e producentes técnicas 
desenvolvidas para abordagem do ambiente institucional, con-
ceituada corno Modelagem de Dados. 

Com isso, será apresentado um retrato das informações corpora 
tivas e setoriais até o menor nível, onde os registros da or-
ganização estejam de tal forma dispostos e documentados que 
nenhuma informação seja esquecida nem redundante, garantindo, 
então, pela sua ordem, qualquer produto que a instituição ne-
cessite. 

Com um ambiente dotado de auto-conhecimento, organizado e com 
padrões claros e definidos, se dará a implementação de siste-
mas e dimensionamento dos equipamentos necessários ao desen-



volvimento de seus produtos, dentro de uma estratégia que en 
foque a melhor relação custo/benefício. 

Essa tecnologia proporcionará uma garantia de integração sem 
reimplementações e, consequentemente, uma permanente econo-
mia de recursos, com desenvolvimento de uma cultura própria 
e adequada - pedra fundamental em todo o processo de informa 
tização e informações corporativistas. 
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7.5. OBJETIVOS ESPECIFICOS 

São os seguintes os objetivos específicos do Programa Integr~ 
do de Processamento de Dados: 

. Dotar o TCEES de uma metodologia para informatização; 

. Gerar um modelo de entidade corporativo da instituição; 

. Criar um dicionário de dados do TCEES; 

. Planejar a implementação dos sistemas setoriais por fases; 

. Proporcionar um processamento distribuído dos dados; 

. Manter urna integração uniforme do processamento e das infor 
maçoes entre setores; e 

. Possibilitar uma relação entre o TCEES e os orgaos sob sua 
jurisdição. 
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7.6. PLANO DE ACÃO PARA A MODELAGEM DOS DADOS 

A modelagem dos doados do TCEES é a abordagem inicial ao uni-
verso informaticional do Órgão, reveladora da situação orgâni 
ca formal e informal atual, que possibilitará um auto-conheci 
mente do substrato técnico-operacional da cultura institucio-
nal e, consequentemente, redefinições e incorporações de con-
ceitos a nível da identificação e nomenclaturas, dentro de 
uma uniformidade que possibilite a informatização de funções 
integradas e padronizadas entre si. 

A seguir, é apresentada a Planilha de Planejamento das Ações 
para a Modelagem de Dados que estabelece as fases, as estraté 
gias, as unidades organizacionais envolvidas e o produto alme 
jado com a execução por fases. 

Ressalte-se que, diferentemente dos demais planos de ação in-
tegrantes desta Política, a modelagem de dados requisita a 
contratação de consultoria externa para a realização do mode-
lo de dados do Tribunal de Contas. 



7 .6.1. Plan1lha de PlaneJéRnto das Acões para a Modelagem de Dados 
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7.7. PLANO DE ACÃO PARA INFORMATIZAÇÃO 

A informatização será o processamento digital dos dados já 
modelados do TCEES, dentro de funções que atendam as necessi 
dades setoriais e corporativistas do órgão, seguindo um pla-
Qnejamento de implementação dos sistemas de acordo com as 
prioridades a serem definidas após a modelagem dos dados,man 
tendo-se a integração entre funções e setores, dentro de uma 
estratégia de aquisição de equipamentos e c a pacitação de re-
cursos humanos que possibilitem a melhor relação custo/bene-
fício. 

Para tanto, foi estabelecida (e é apresentada a seguir) a 
Planilha de Planejamento do Plano de Ação para Informatiza-
çao, onde são estabelecidos os passos necessários e as medi-
das pertinentes à concreção da informatização do Tribunal 
de Contas do Estado do Espírito Santo. 



7.7 .1. Planilha de PlaneJanento do Plano de Ação para Informatização 
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7.7.2. Cronograma do Plano de Acão para Informatizacão 
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8. A PDTC-90 E A ORCAMENTACÃO PARA 1991 
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A Política de Desenvolvimento para 1990 traz, em seu bojo, as 
grandes linhas de investimentos, de manutenção e de ampliação 
e/ou implementação, que deverão nortear, em boa parte, a pre-
visão e a execução orçamentária do exercício de 1991. 

Os Programas e seus Planos definidos sao consolidados nas ati 
vidades de Fiscalização e de Treinamento e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos e nos projetos de Conclusão da Sede do TC e 
de Processamento de Dados que, juntos, delineam a matriz do 
orçamento desejável através da discriminação das despesas ine 
rentes a sua realização. 

As diretrizes orçamentárias para 1991, aqui contidas, partem 
das necessidades obrigatórias e condicionantes do êxito admi-
nistrativo, mormente quando tem o Tribunal de Contas um efeti 
vo incremento de seu papel de controle externo trazido pelas 
novas Constituições Federal e Estadual. 

Com essas diretrizes, fica estabelecido o comprometimento do 
orgao em busca de seu ideal de otimização e eficiência no curo 
primento de seu papel fiscalizador. 
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8.1. OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

8.1.1. Programa Integrado de Instrumentalização 

Visa dotar o Tribunal de Contas de condições e mecan ismos es-
truturais de operaçao e foi desenvolvido baseado no tripé regu 
lamentação/recursos humanos/condições físicas, entendendo se-
rem estes os principais elementos de operação do orgao. 

A Instrumentalização compreende os planos de elaboração da no-
va Lei Orgãnica; do Regimento Interno, que oferecerá um novo 
desenho organizacional e demandará, obviamente, uma reestrutu -
ração administrativa; da Política de Recursos Humanos e canse-
quente reestruturação de seu quadro de pessoal, inclusive apli 
cação de concurso público de admissão; e, finalizando, a con-
clusão da sede própria do Tribunal de Contas do Estado do Espí 
rito Santo. 

8.1.2. Programa Integrado de Modernização 

Visa a reciclagem de métodos e meios na prestação e formação 
de serviços públicos de controle, considerando o treinamento e 
o desenvolvimento de Recursos Humanos, em todos os níveis e 
instãncias, como base essencial do desempenho 
do aparelho de Estado. 

administrativo 

Compreende o Plano de Desenvolvimento Operacional; o Plano E 
xecutivo de Comunicação Social; a Implementação da Biblioteca 
e do Núcleo de Treinamento do Tribunal de Contas. 
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8.1.3. Programa Integrado de Processamento de Dados 

Constitui um dos projetos básicos de agilização operacional 
do Tribunal de Contas e visa transformar a informatização das 
áreas meio e fim num referencial tecnológico suficiente para 
que o TCEES possa controlar tempestivamente e decidir sobre 
as matérias que lhe são submetidas, apresentando medidas de 
padronização e regulamentação das contas públicas. 

Compreende os planos de Modelagem de Dados e de Informatiza-
ção de todas as unidades organizacionais do Tribunal de Con-
tas. 



8.2. 

PROGRAMA 

MODERNIZAÇÂO 
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AS APLICAÇÕES PROGRAMÁTICAS 

PLANO 

Desenvolvimento Ope-
racional 

Comunicação Social 

Implementação da Bi-
blioteca 

NÚcleo de Treinamen-
to 

APLICAÇXO/PRODUTO 

Publicação do Manual 
Concurso PÚblico 
Equipamentos 
Mobiliário 
Treinamento RH 

Publicação Revista 
'Publicação Boletim 
Assinaturas periódicos 
Divulgação 
Equipamentos 
Publicação livros 

Aquisição acervo técni 
co e informativo 
Adaptação física sede 
Equipamentos 
Mobiliário técnico 

Treinamento RH intern o 
Treinamento RH externo 
Participação curso/eveg 
tos 
Contratação Instrutores 
Equipamentos 
Mobiliário 
Adaptação física sede 

INSTRUMENTALIZA- Lei Orgânica 
ÇÂO 

Publicação LO 
Treinamento RH interno 

Regimento Interno Publicação RI 
Treinamento RH interno 
Treinamento RH externo 
Reestruturação organiz . 

Plano de Cargos e Sa Reenquadramento Pes-
lários soal 



PROGRAMA PLANO 

INSTRUMENTALIZA- Conclusão construção 
ÇÂO da sede 

PROCESSAMENTO DE Modelagem de Dados 
DADOS 

Informatização 

APLICAÇAO/PRODUTO 

Obras e instalações 
Adaptação física sede 
Inauguração 
Ambientação 
Equipamentos 
Mobiliário 
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Treinamento RH interno 
Contratação consultoria 

Implementação Sistemas 
Equipamentos 
Adaptação física sede 
Treinamento RH interno 



8.3. AS DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

As aplicações consolidadas por plano e programa definem os agrupamentos classificatórios dos ~ 
lementos de despesas. Estes, configuram as seguintes diretrizes de investimentos e/ou manuten-
ção das atividades e projetos do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, a saber: • 

CLASSIFICAçAo DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos/Mat . Perm. 

f PROGRAMA f PLANO I APLICAcAO 

Modernização 

Instrumentalização 

Desenvolv. Operacional Máquinas 
Mobiliário 

Comunicação Social Mobiliário 
Máquinas 

Implement.Biblioteca Mobiliário 
Máquinas e aparelhos 

Núcleo de Treinamento Mobiliário 

Conclusão Sede 

Máquinas e Aparelhos 

Ambientação 
Mobiliário 
Máquinas e aparelhos 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------~ontinua 
-...I 
U1 

I ' 



CLASSIFICAC!O DA DESPESA 

Obras e Instalações 

DESPESAS DE CUSTEIO 
PESSOAL 

Despesas Variáveis 

L -- ---~~OGRAMA I PLANO I APLICAcAO 

Processamento de 
Dados 

Informatização 

Instrumentalização Conclusão da Sede 

Modernização 

Processamento de 
Dados 

Implement.Biblioteca 
Núcleo de Treinamento 
Informatização 

Instrumentalização Lei Orgânica 
Regimento Interno 

Modernização 

Proces.de Dados 

Desenv.Operacional 

Modelagem de Dados 
Informatização 

Máquinas 
Mobiliário 

Término da obra 
Adaptação física da obra 
Adaptação física sede 
Adaptação física sede 
Adaptação física sede 

Treinamento RH interno 
Treinamento RH interno 
Treinamento RH externo 
Diárias 
Treinamento RH interno 

Treinamento RH interno 
Treinamento RH interno 

continua 

....:J 
0'1 

I 

I 

!r' 

J: 
I 

. I 



CLASSIFICAcAO DA DESPESA 

SERV.TERCEIROS E ENCARGOS 
Remun.Serv.Pessoais 

1 ;i(X;~-- -=~r _ ·- PLANO 1 

Instrumentalização Lei Orgânica 
Regimento Interno 

Modernização 

Proces.Dados 

Desenv.Operacional 
Núcleo Treinamento 

Modelagem 
Informatização 

Outros Serv. e Encargos Instrumentalização Lei Orgânica 
Regimento Interno 

APLICAcAO 

Treinamento RH interno 
Treinamento RH interno 
Treinamento RH externo 
Treinamento RH 
Contratação Instrutores 
Treinamentos RH 
Contratação Instrutores 
Treinamentos RH 

Editoração LO 

Editoração RI 

Plano Cargos e Salários Publicação PCS 
Modernização Desenv.Operacional 

Comunicação Social 

Núcleo Treinamento 

Editoração Manual 
Contratação concurso 
Editoração Revista 
Editoração Boletim 
Assinaturas periódicos 
Divulgação atos TCEES 
Editoração livros 
Contratação Instrutores 
Aquisição passagens 
Hospedagem 
Pagamentos taxas eventos 

----------------------------------------------------------------------~ontinua -....1 
-....1 



CLASSIFICACXO DA DESPESA ,. - -. PROGl~MIA--- l- PLANO ----1 
Outros Serv. e Encargos Proces. de Dados Informatização 

APLICACAO 

Contratação de projetos 

-..J 
(X) 
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